
 
TERMO DE CREDENCIAMENTO 

Termo de Credenciamento de empresa especializada 
em serviços de administração, intermediação e 
fornecimento de benefício de créditos relativos ao 
vale-alimentação e vale-refeição, em cartões 
eletrônicos/magnéticos, que serão utilizados pelos 
colaboradores do Conselho Regional de Odontologia 
do Paraná - CRO/PR, na forma prevista no Edital de 
Credenciamento nº 002/2025. 

 

 O Conselho Regional de Odontologia do Paraná - CRO/PR, Autarquia Federal, sediada 
na provisoriamente na Rua Desembargador Otavio do Amaral nº 1088 – Bairro Mercês, em 
Curitiba - PR, inscrito no CNPJ  76.661.099.0001-34, neste ato representado por seu 
Presidente, Aguinaldo Coelho de Farias,  doravante denominado ÓRGÃO CREDENCIADOR; 
e BIQ Benefícios Ltda, pessoa jurídica inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.878.237/0001-19, 
com Sede na Rua  Rua Vergueiro, n.º 3.185, Conj. nº123 , Bairro Vila Mariana, CEP  04.101-
300, Cidade de  São Paulo, Estado de São Paulo, por seu representante legal, Senhor(a)  Sr. 
André Carlos da Fonseca, daqui em diante denominada CREDENCIADA, têm justo e 
acordado este Termo de Credenciamento, em conformidade com o Edital de 
Credenciamento nº 002/2025, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações 
pertinentes, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

DO OBJETO  

Cláusula 1ª. O presente Termo tem por objeto credenciar pessoas jurídicas habilitadas e 
interessadas na prestação de serviços de administração, intermediação e fornecimento 
de benefício de créditos relativos ao vale-alimentação e vale-refeição, em cartões 
eletrônicos/magnéticos, aos funcionários, estagiários e jovem aprendiz  do Conselho 
Regional de Odontologia do Paraná, conforme especificações e condições constantes no 
Edital e Termo de Referência, que fazem parte integrante deste, para todos os fins e efeitos.  

§ 1.º A CREDENCIADA será responsável pela emissão e administração dos cartões 
eletrônicos/magnéticos, que terão uso restrito para compra de produtos e serviços na rede 
de estabelecimentos conveniados e para o fim que se destina. 

 § 2.º A CREDENCIADA será a titular do sistema utilizado para gestão de créditos, não 
podendo cobrar taxa de administração pelo serviço ou para a emissão dos respectivos 
cartões, inclusive eventuais reimpressões ou acréscimos decorrentes da alteração do 
número de beneficiários.  

DA EXECUÇÃO  

Cláusula 2ª. O credenciamento é celebrado a título gratuito, não implicando em 
compromissos, tampouco em obrigações financeiras ou transferência de recursos entre 
os partícipes, sem direito a indenizações e reembolsos.  



 
§ 1.º A existência de empresas CREDENCIADAS não obriga o ÓRGÃO CREDENCIADOR a 
firmar as contratações que delas poderão advir. § 2.º A seleção da CREDENCIADA para 
prestação de serviços está a cargo do beneficiário direto, neste caso, os 
funcionários/estagiários /Jovem Aprendiz do Órgão. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

Cláusula 3ª. Na execução do objeto deste Termo se obrigam as partes a cumprir as 
condições estabelecidas neste instrumento e demais obrigações constantes no Edital de 
Credenciamento nº 002/2025 e na Minuta de Contrato.  

DA CESSÃO  

Cláusula 4ª. Fica vedada a cessão total ou parcial dos direitos e obrigações decorrentes 
do presente Termo.  

DO PAGAMENTO  

Cláusula 5ª. O ÓRGÃO CREDENCIADOR pagará pela prestação de serviços o valor mensal 
do benefício efetivamente fornecido, em prazos de repasse de natureza pré-paga, 
conforme número de colaboradores (funcionários/estagiários/Jovem Aprendiz) que 
optarem pela contratação da referida CREDENCIADA.  

§ 1.º Tanto o ÓRGÃO CREDENCIADOR como a CREDENCIADA não poderão exigir ou 
receber qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado, ou 
prazos de repasse que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores a serem 
disponibilizados aos trabalhadores, ou outras verbas e benefícios diretos ou indiretos de 
qualquer natureza não vinculados diretamente à promoção de saúde e segurança 
alimentar do trabalhador.  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Cláusula 6ª. Os recursos destinados aos repasses decorrentes da possível contratação 
estão devidamente assegurados na conta nº 6.2.2.1.1.01.04.01.002 (Auxílio Alimentação 
e Refeição).  

DA VIGÊNCIA  

Cláusula 7ª. O presente Termo de Credenciamento vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses 
ou até a data definida como marco temporal, contado a partir da data de homologação 
deste CREDENCIAMENTO.  

DA RESCISÃO  

Cláusula 8ª. A rescisão deste Termo poderá se dar em uma das seguintes hipóteses:  

a) pela ocorrência de seu termo final;  

b) por acordo entre as partes;  



 
c) unilateral, pelo ÓRGÃO CREDENCIADOR, após o devido processo legal, no caso de 
descumprimento, pela CREDENCIADA, de condição estabelecida no Edital de 
Credenciamento e seus Anexos e na legislação vigente;  

d) e, ainda, pela anulação ou revogação do edital de credenciamento ou sua renovação 
(republicação). 

 DAS PENALIDADES  

Cláusula 9ª. A CREDENCIADA que deixar de cumprir com as suas obrigações quanto a este 
credenciamento incorrerá nas mesmas penalidades dispostas na Lei nº 14.133/2021 e no 
Edital de Credenciamento nº 002/2025.  

DA PUBLICAÇÃO  

Cláusula 10. Este Termo de Credenciamento será publicado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e/ou no sítio eletrônico do CRO/PR.  

FORO  

Cláusula 11. Fica eleito o foro da Subseção Judiciária Federal de Curitiba-PR, para dirimir 
quaisquer dúvidas ou contestações oriundas, direta ou indiretamente, deste instrumento, 
renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em duas vias 
de igual teor e forma.  

Curitiba, 09 de Abril  de 2025. 

 

___________________________________________________ 
Aguinaldo Coelho de Farias, - Presidente do CRO/PR 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO PARANÁ-CRO/PR 
 
 

 

ÓRGÃO CREDENCIADOR 

 

 
______________________________ 

André Carlos da Fonseca 
BIQ Benefícios Ltda 

 

 



 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTRATO Nº    /2025 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM, 
O CONSELHO REGIONAL DE 
ODONTOLOGIA DO PARANÁ – 
CRO/PR E BIQ BENEFICIOS LTDA.  

 

Pelo presente instrumento de contrato, o O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA 
DO PARANÁ, autarquia de Direito Público, instituído pela Lei n. 4.324, de 14/04/1964, e 
Regulamentada pelo Decreto n. 768.704, de 03/06/1971, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob nº. 76.661.099/0001, com Sede a Avenida Manoel Ribas, 
2.281 – Bairro Mercês, na cidade de Curitiba (PR) CEP 80.810-002, neste ato representado 
pelo seu presidente, Dr. Aguinaldo Coelho de Farias, brasileiro, cirurgião dentista, portador 
da cédula de identidade nº 4.368.365-9 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
633.990.759-87,   e a empresa  BIQ BENEFÍCIOS LTDA; regularmente inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 07.878.237/0001-19, com sede na Rua Vergueiro, n.º 3.185, Conj. 123, Vila Mariana, 
CEP: 04101-300, São Paulo/SP, por seu representante legal, Sr. André Carlos da Fonseca, 
RG: 22.713.670-6, CPF: 181.741.198-50, domiciliado na Rua Pascoal Moreira, n.º 352, Alto 
da Mooca, São Paulo/SP, CEP: 03182-050, brasileiro, união estável, Gerente Jurídico, no 
uso de suas atribuições legais, doravante denominado CONTRATADA, acordam celebrar o 
presente contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, mediante 
as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PROCESSO ADMINISTRATIVO VINCULADO 

 1.1. Os serviços objetos deste instrumento são decorrentes Processo Administrativo de 
Credenciamento nº 002/2025.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E FINALIDADE  

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em 
serviços de administração, intermediação e fornecimento de benefício de créditos 
relativos ao vale alimentação e vale-refeição, em cartões eletrônicos/magnéticos, 
devidamente CREDENCIADA no CRO/PR, mediante procedimento administrativo de 
credenciamento nº 002/2025.  

2.2. O crédito total mensal de todos os empregados adiante discriminado está estimado 
em  R$ 69.553,12 (Sessenta e nove mil, quinhentos e cinquenta e três reais e doze 
centavos) , pagos mensalmente e dividido a critério do empregado entre créditos relativos 
à alimentação, refeição ou ambos os benefícios em cartão eletrônico/magnético, com as 



 
quantidades e valores relativos a cada cartão, a ser informado via sistema da Empresa 
Contratada nos parâmetros similar ao  quadro demonstrado: 

Funcionário CPF Matrícula Valor do VA Valor do VR Total 

      

2.3. Os créditos serão comunicados à CONTRATADA mensalmente, mediante e-mail ou 
por pedido formulado em sistema informatizado, ressalvando o direito da Administração 
de alterar as quantidades e formas de apresentação (vale-alimentação/vale-refeição), nas 
hipóteses de desligamento do empregado ou de alteração da forma de pagamento 
(alimentação ou refeição) à escolha do empregado ou por força de Acordo Coletivo de 
Trabalho, bem como nos casos de confecção de novos cartões aos empregados admitidos 
após a assinatura do presente contrato.  

2.4 A previsão de repasse, considerando a quantidade total de beneficiários, dentre os 
funcionários, estagiário e jovem aprendiz, será conforme citado tabela abaixo, consistindo 
em uma estimativa de valor, tendo em vista que poderá haver alterações no número de 
beneficiários tanto a maior quanto à menor ou variação do valor monetário dos créditos 
relativos ao vale-alimentação e vale refeição em virtude de negociações trabalhistas.  

Categoria Quantidade de 
Beneficiários 

Valor do 
Benefício 

Repasse médio 
mensal por grupo  

Repasse anual 
com 
bonificação  

Funcionários 40 R$ 1.680,00 R$ 67.200,00 R$ 873.600,00 

Estagiários 01 R$ 1.008,48 R$ 1.008,48 R$ 12.101,76 

Jovem Aprendiz  02 R$ 672,32 R$ 1.344,64 R$ 16.135,68 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DO CONTRATO E DAS DESPESAS  

3.1. O presente contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir de 
10/04/2025, podendo ser prorrogado a critério dos beneficiários diretos da prestação do 
serviço, mediante lavratura do Termo Aditivo.  

3.2. Na hipótese de prorrogação do contrato, deverão ser mantidas durante todo o período 
de vigência as mesmas condições de preço e pagamento pactuadas, observando-se todas 
as exigências concernentes à documentação apresentada, e demais obrigações e direitos 
previstos no Processo Administrativo de Credenciamento nº 002/2025. 

3.3. Nos termos da negociação realizada, não haverá contraprestação financeira pela 
confecção dos cartões, inclusive para eventuais reimpressões.  

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  



 
4.1. Visando a execução dos serviços objeto deste Instrumento, a CONTRATADA obriga-se 
a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de Referência que instruiu o Processo 
Administrativo de Credenciamento nº 002/2025, em especial:  

a) Prestar os serviços com eficiência, competência e diligência, cumprindo todos os 
termos estabelecidos no contrato e os serviços descritos na proposta;  

b) Cumprir fielmente os prazos de entrega de quaisquer documentos, principalmente dos 
cartões;  

c) Comunicar, por escrito, ao CRO/PR quaisquer problemas relacionados à execução do 
contrato;  

d) Ressarcir eventuais prejuízos causados ao CRO/PR ou a terceiros, provocados por 
ineficiência, imperícia ou negligência cometidas, mesmo que por seus empregados, 
prepostos ou outros, na execução dos serviços objeto do contrato; 

e) Responsabilizar-se pelo custo dos meios necessários à execução dos serviços, 
utilizando-se de sua própria infraestrutura.  

f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de 
fornecimento que se fizerem necessárias.  

g) Obriga-se ainda a designar e informar ao CRO/PR o nome do responsável pelo 
acompanhamento da execução do contrato, para fins de estabelecer os contatos 
necessários ao cumprimento das obrigações do CRO/PR;  

h) Fornecer os respetivos documentos fiscais relativos ao objeto, seguindo as instruções 
de preenchimento fornecidas pelo setor responsável do CRO/PR 

I) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações ora 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para o 
credenciamento (Lei nº 14.133/2021).  

4.2. São obrigações do CRO/PR:  

a) Obriga-se o CRO/PR a designar e informar à CONTRATADA o nome do responsável pelo 
acompanhamento da execução do contrato, para fins de estabelecer os contatos 
necessários ao cumprimento das obrigações da CONTRATADA.  

b) Viabilizar os meios ao cumprimento das obrigações da CONTRATADA.  

c) Comunicar mensalmente o valor a ser creditado em cada cartão correspondente 
(alimentação e refeição), de acordo com a escolha de cada empregado do CRO/PR. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

5.1. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, ou por 
acordo entre as partes, nas hipóteses contempladas nos incisos I e II do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021.  



 
CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. A sanção de advertência poderá ser aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sendo dar 
causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

 6.2. Haverá aplicação de multa a qualquer das infrações administrativas previstas nos 
incisos I ao XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, calculada sobre a estimativa de repasse 
de valores (item 2.5 deste contrato), nestes termos:  

a) De 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total da estimativa de repasse de 
valores, por dia de atraso na execução do serviço, limitados a 2,5% (dois vírgulas cinco por 
cento) do mesmo valor;  

b) De 2,5% (dois vírgulas cinco por cento) sobre o valor total da estimativa de repasse de 
valores, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na 
alínea “a” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;  

c) De 2,5% (dois vírgulas cinco por cento) sobre o valor total da estimativa de repasse de 
valores, no caso de recusa injustificada do licitante adjudicatária em retirar a respectiva 
nota de empenho nos prazos e condições estabelecidas neste edital;  

d) De 2,5% (dois vírgulas cinco por cento) sobre o valor total da estimativa de repasse de 
valores, contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato 
unilateral da administração, motivado por culpa da CONTRATADA, garantida defesa 
prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.  

6.3. Impedimento de licitar e contratar com a União e, se for o caso, descredenciamento 
do SICAF, pelo prazo previsto em Lei, sem prejuízo das multas indicadas neste edital e no 
contrato e das demais cominações legais, o licitante que:  

a) Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;  

b) Deixar de entregar documentação exigida no edital;  

c) Apresentar documentação falsa;  

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

e) Não mantiver a proposta;  

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

g) Comportar-se de modo inidôneo;  

h) Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;  

6.4. As sanções previstas nos itens 6.1 e 6.3, poderão ser aplicadas juntamente com a do 
item 6.2 e serão registradas no SICAF.  



 
6.5. O valor das multas aplicadas, conforme critérios do item 6.2, deverá ser recolhido no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação.  

6.6. Se o valor não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que a CONTRATADA fazer jus.  

6.7. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.  

6.8. No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis 
contados da respectiva intimação.  

6.9. A decisão quanto à penalidade a ser aplicada ao infrator ficará sob a responsabilidade 
da autoridade competente, sendo esse julgamento discricionário à Administração. 

CLÁUSULA SÉTIMA – RESCISÃO POR DESCUMPRIMENTO E DO DISTRATO  

7.1. O descumprimento de quaisquer das cláusulas aqui pactuadas ou dos termos do 
instrumento convocatório, ensejará justo motivo para a rescisão contratual, ficando a 
parte que a ela não tiver dado causa, obrigada, caso necessário fazê-lo pela via judicial, ao 
pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios na razão de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da condenação.  

7.2. As partes poderão, a qualquer tempo, ante a falta de interesse na continuidade da 
prestação do serviço, denunciar este contrato, manifestando-se por escrito, com 
antecedência mínima de 90 (noventa) dias, sem que, em razão dessa prerrogativa, 
recebam qualquer tipo de indenização.   

7.3. Antes do encerramento do prazo de 90 (noventa) dias acima descrito, deverão ser 
quitadas todas as obrigações provenientes desse contrato e, sendo cumpridas as 
exigências, deverá ser providenciado o termo de distrato.  

CLÁUSULA OITAVA - NORMAS E DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO  

8.1. Fazem parte deste instrumento, a proposta, as especificações cumpridas e os 
elementos que as acompanham, bem como os documentos que instruíram o Processo 
Administrativo de Credenciamento nº 002/2025, cujas disposições devem ser 
integralmente cumpridas, mesmo que aqui não tenham sido reproduzidas ou 
contempladas. 

8.2. Aplicam-se ao presente as regras da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores e, nos 
casos omissos, as disposições do Código Civil e Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA NONA - DOS CUSTOS DE EMISSÃO E DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO  

9.1. Nos termos da negociação que resultou no presente contrato e de acordo com a 
proposta encaminhada, não haverá custos para a emissão de cartões de alimentação ou 
refeição, inclusive eventuais reimpressões ou acréscimos decorrentes da alteração do 



 
número de beneficiários, tampouco haverá cobrança pela CONTRATADA de qualquer 
percentual ou valor fixo a título de taxa de administração pelo serviço.  

9.2. Durante a vigência deste contrato nenhum reajuste ocorrerá sobre a taxa de 
administração a título de correção monetária ou a qualquer outro. 

CLÁUSULA DÉCIMA - ANTICORRUPÇÃO  

10.1. Na execução do presente Contrato é vedado ao Conselho Regional de Odontologia 
do Paraná e a CONTRATADA e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:  

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público 
ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente 
Contrato; c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou e) De 
qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou 
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 
(conforme alterada), do Decreto nº 8.420/2015 (conforme alterado), ou de quaisquer 
outras leis ou regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas 
com o presente Contrato. 

10.2. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não 
relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma 
forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO  

11.1. Para as ações que possam surgir em decorrência do presente contrato, fica eleito o 
foro da Subseção Judiciária Federal de Curitiba-PR, com exclusividade.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

12.1. Fica nomeado como fiscais de contrato as colaboradoras do Departamento de 
Benefícios e Departamento de Pessoal do CRO/PR, sobre a gestão deste contrato 
referentes a este objeto.  

12.2. Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva do acordo entre elas celebrado, podendo substituir as demais propostas ou 
contratos anteriores, verbais ou escritos, bem como todas as demais comunicações 



 
anteriores, fazendo parte deste contrato o Processo Administrativo de Credenciamento nº 
002/2025.  

12.3. E por estarem assim justas e contratadas as partes assinam o presente instrumento 
em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para todos os fins de direito e de justiça, na 
presença das duas testemunhas que também o assinam, para que produza todos os 
efeitos legais, inclusive contra terceiro.  

Curitiba, 09 de  Abril de 2025.  

CONTRATANTE 
 

 

___________________________________________________ 
Aguinaldo Coelho de Farias, - Presidente do CRO/PR 

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO PARANÁ-CRO/PR 
 

 

 

CONTRATADA 
 

______________________________ 
André Carlos da Fonseca 

BIQ Benefícios Ltda 
 

 

TESTEMUNHAS 

 

 

_______________________________________________________ 
CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO PARANÁ-CRO/PR 

 

 

______________________________ 
BIQ Benefícios Ltda 
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